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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisbes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberagéo,
bastando clicar no nimero do Acérdéo (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, cligue no nimero do Ac6rdao).

Acordédo 2433/2013 Plenario

Financas Publicas. Tomada de Contas Especial. Fundo Constitucional do Distrito Federal.

A aplicagdo dos recursos pertencentes ao FCDF, em obediéncia a Lei 10.633/02, que regulamentou o art.21, inciso XIV da
Constituicdo Federal, esta delimitada a: (i) organizagdo e manutencdo da policia civil, da policia militar e do corpo de
bombeiros militar do Distrito Federal; e (ii) assisténcia financeira para execugéo de servigos publicos de salde e educacao.
E irregular o repasse de recursos do FCDF para custeio de despesas da Secretaria de Segurancga Publica e Defesa Social
do Distrito Federal e da Fundag&o de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito Federal.

Acordéao 2438/2013 Plenario

Contrato. Pedido de Reexame em Representagéo. Sobrepreco.

O pagamento de salarios inferiores aos constantes da proposta somente configura descumprimento contratual caso exista
clausula expressa no edital e no contrato exigindo a identidade entre esses valores. Eventual sobrepreco na contratagéo de
servigo em regime de empreitada deve ser estimado em relacdo aos pregos de mercado, ndo aos custos dos servigos.

Acordéo 2455/2013 Plenario

Processual. Recurso de Reconsideracédo em Tomada de Contas Especial. Prova.

As declaragBes de terceiros provam tdo-somente a existéncia da declaracdo, mas néo o fato declarado, competindo ao
interessado demonstrar a veracidade do alegado.

Acdrdao 2464/2013 Plenéario

Convénio. Recurso de Revisdo em Tomada de Contas Especial. Execugédo financeira.

A movimentac&o dos recursos em conta corrente especifica, com transferéncias nominalmente identificadas, sédo requisitos
essenciais a comprovagao do nexo de causalidade da execugéo financeira do convénio. O saque em espécie dos recursos
da conta especifica do ajuste enseja débito, face a impossibilidade do estabelecimento do nexo de causalidade entre o
dispéndio e a despesa efetuada.

Acdérddo 2470/2013 Plenéario

Licitacdo. Representacdo. Pregéo e obra.
E irregular o uso da modalidade pregéo para a licitag&o de obra, que, nos termos da Lei 8.666/93, ¢ toda “construcéo,
reforma, fabricagéo, recuperagédo ou ampliagdo”, independentemente dos materiais nela empregados ou de eventual

mobilidade do objeto a ser executado.

Acdérddo 2470/2013 Plenéario

Competéncia do TCU. Representacgdo. Ato discricionario.
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O conteldo do ato administrativo discricionario pode se submeter a apreciagao do Tribunal de Contas da Unido. Isso ocorre
quando a Administracdo, mesmo no exercicio do poder discriciondrio, afasta-se dos principios constitucionais implicitos e
explicitos a que se submete, entre os quais os da motivagéo, da eficiéncia e da economicidade.

Aco6rddo 2470/2013 Plenéario

Processual. Representacgéo. Eficacia da medida cautelar.

As medidas cautelares conservam sua eficacia na pendéncia de recurso interposto, com efeito suspensivo, contra acorddo
proferido no mesmo sentido da tutela cautelar, consoante os arts. 520, incisolV, e 807, caput, do Cédigo de Processo Civil.

Acodrdao 2471/2013 Plenéario

Processual. Embargos de Declaragdo em Tomada de Contas Especial. Contraditério em TCE.

A fase interna da tomada de contas especial ndo corresponde a processo, mas sim a procedimento de carater inquisitorio,
no qual ndo ha partes, nem lide ou litigio. O contraditério somente se torna obrigatério com o ingresso da documentacéo no
Tribunal de Contas da Unido.

Acorddo 6148/2013 Primeira Camara

Pessoal. Aposentadoria. Tempo de servigo prestado mediante recibo.

E vedada a averbacdo de tempo de servico prestado a atividade privada mediante recibo para efeitos de aposentadoria e
disponibilidade, salvo se comprovada a existéncia de contribuicdo social para o regime geral de previdéncia.

Aco6rddo 6148/2013 Primeira Camara

Pessoal. Aposentadoria especial de professor. Abrangéncia da fungdo de magistério.

A funcéo de magistério, para fins de aposentadoria especial de professor, ndo se circunscreve ao trabalho em sala de aula,
abrangendo também a preparacdo de aulas, a correcdo de provas, o atendimento a pais e alunos, a coordenacado e o
assessoramento pedagdgico e, ainda, a direcdo de unidade escolar. Novo entendimento do STF (ADI 3772).

Acd6rddo 5505/2013 Segunda Camara

Pessoal. Penséo Civil. Hora extra judicial.

As vantagens e gratificagbes incompativeis com o Regime Juridico Unico ndo se incorporam aos proventos nem a
remuneracéo de servidor cujo emprego (CLT) foi transformado em cargo publico. E irregular o pagamento de parcelas de
horas extras judiciais decorrentes de empregos celetistas apés a edi¢do da Lei 8.112/90.

Acd6rddo 5509/2013 Segunda Camara

Financas Publicas. Tomada de Contas Especial. Natureza dos recursos do SUS.

Os recursos repassados pela Unido, no ambito do Sistema Unico de Saude, aos estados, ao Distrito Federal e aos
municipios constituem recursos federais. Estao sujeitos a fiscalizacdo do TCU as acdes e os servigos de saude pagos a
conta desses recursos, quer sejam transferidos mediante convénio, quer sejam repassados com base em outro instrumento
ou ato legal (Decisédo 506/97-Plenario).

Acérdéo 5509/2013 Segunda Camara

Responsabilidade. Tomada de Contas Especial. Recursos do SUS.

A responsabilidade pela gestdo dos recursos do Fundo Municipal de Saude é do secretario de saude (art.9°, incisolll, da
Lei 8.080/90). Independentemente da participagédo de outros agentes na pratica de determinados atos de administracéo dos
recursos, remanesce para o secretario a responsabilidade primeira pela correta aplicagédo dos recursos e pelo alcance dos
objetivos estabelecidos no Sistema Unico de Salde.

Elaboracdo: Diretoria de Jurisprudéncia - Secretaria das Sessdes
Contato: infojuris@tcu.qov.br
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